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Em grande medida, o impacto do processo de integração 
econômica entre Brasil e Argentina se reflete no volume e perfil 
qualitativo das transações comerciais entre os dois países. 
O objetivo do presente texto é analisar a evolução do 
comércio bilateral e seus condicionantes, antes e depois da 
assinatura do Tratado de Assunção que criou o Mercosul. As 
principais conclusões do texto estão assinaladas abaixo: 
1) Apenas a partir de 1989 o comércio bilateral superou 
o valor de US$ 1,85 bilhão atingido em 1980 (ano de 
práticas comerciais liberais por ambos os países). 
Estima-se que 1992 tenha alcançado novo recorde, 
com o comércio bilateral superando os US$ 4 bilhões. 
O superávit bilateral brasileiro, por sua vez, deve se 
situar ao redor de US$ 1 bilhão. 
2) Com o processo de liberalização comercial de Brasil e 
Argentina, variáveis macroeconômicas (a exemplo da 
taxa de câmbio, nível de atividade e custo da mão-de-
obra) passam a exercer influência crescente sobre o 
comportamento do fluxo bilateral de mercadorias. 
3) Tomando como referência o ano de 1991, verifica-se 
que a pauta de vendas brasileiras à Argentina é rela-
tivamente mais diversificada do que a pauta de com-
pras brasileiras oriundas daquela mesma nação. 
4) A defasagem do peso relativamente ao dólar e o quadro 
conjuntural bastante diverso entre as duas nações 
impossibilitam a identificação da atual situação su-
peravitária do Brasil como um confiável indicador de 
maior competitividade do produtor industrial brasileiro. 
5) O maior dinamismo da economia brasileira e sua pauta 
exportadora mais diversificada explicam a maior impor-
tância relativa do Brasil como fornecedor e comprador 
de bens argentinos. Em 1992, a economia brasileira 
foi o destino de cerca de 11% das exportações argen-
tinas e a origem de 18% de suas importações. Nos 
últimos anos, a parcela de mercadorias argentinas no 
total importado pelo Brasil nunca foi superior a 7.7%. 
Observe-se, contudo, que a importância do mercado 
vizinho para as exportações brasileiras vem crescen-
do. já ocupando a segunda posição nas vendas exter-
nas por país de destino (cerca de 8% do total das 
vendas externas do Brasil em 1992). 
6) O comércio bilateral concentra-se em trocas de natu-
reza interindustrial, o que tende a estimular a es-
pecialização das economias envolvidas a favor do fator 
de produção abundante, em detrimento do escasso. 
Os setores em que é possível identificar a ocorrência 
de trocas de natureza intra-industrial são: produtos 
químicos inorgânicos, extratos tintoriais, produtos 
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químicos diversos, têxteis sintéticos e artificiais, fer-
ramentas, veículos automotores e máquinas/caldei-
ras / instrumentos mecânicos. Embora com 
comportamento menos regular, podem ser ainda adi-
cionados à lista acima os artigos para fotografia e 
cinematografia e o algodão. 
7) A composição setorial das exportações de um país a 
outro apresenta relevantes diferenças. A pauta de 
vendas brasileiras é preponderantemente industrial. 
enquanto que a da Argentina mostra um elevado peso 
de bens de origem agropecuária. 
8) No setor de alimentos, o Brasil dispõe de vantagens 
competitivas nos produtos de clima tropical. enquanto 
a Argentina é mais competitiva nos produtos de clima 
subtropical. Nos produtos de clima temperado, de 
consumo popular. o excedente exportável argentino é 
incapaz de suprir toda a demanda do mercado domés-
tico brasileiro. O impacto da concorrência argentina 
tende a ser maior em culturas de menor extensão 
territorial, que requerem implementos tecnológicos 
modernos e mão-de-obra qualificada. Nessa situação, 
inserem-se, por exemplo, o malte, a cevada e as frutas 
de clima temperado. 
9) O incremento nas vendas recíprocas de bens de capi-
tal e produtos da indústria automobilística é, em 
grande medida, fruto do processo de negociação seto-
rial iniciado há sete anos. 
10) De acordo com Sarti et alii (1992), o perfil das expor-
tações brasileiras de bens de capital para o país 
vizinho apresenta significativo componente capital 
intensivo, de bens produzidos em grande escala. Por 
sua vez, os bens de capital argentinos importados pelo 
Brasil são caracterizados pelo uso de mão-de-obra 
técnica qualificada, produção em pequena escala e 
maior incidência de peças fundidas no custo vis-à-vis 
a participação de chapas, barras e perfis de aço ou 
alumínio. 
11) Embora as montadoras de automóveis de ambos os 
países sejam praticamente as mesmas, o Brasil logrou 
obter maior escala de produção e um índice de nacio-
nalização relativamente maior, posto que as empresas 
situadas em ambos os países foram planejadas para 
o atendimento dos respectivos mercados internos. 
Neste setor, o Brasil tem apresentado sistemático 
superávit bilateral nos últimos anos. 
12) A aproximação econômica de Brasil e Argentina foi 
apenas possível com o fim das pretensões de hegemo-
nia de cada país e o abandono da postura de rivalidade 
entre forças militares de ambos. Isso explica o fato de 
o processo ter sido iniciado nos governos Alfonsín e 
Sarney. 





• 1. Introdução 
O presente objetivo será alcançado por etapas, cada qual 
• disposta em uma seção específica. Na próxima seção, busca-se 
• caracterizar o comércio bilateral agregado e seus condicionantes 
•
macroeconômicos. Na terceira seção, apresenta-se a composição 
setorial e por produtos do comércio bilateral. Em seguida, dis-
cute-se a natureza do comércio, enfatizando seu impacto em 
termos de tendência à especialização das economias. Por fim, 
• discute-se o desenvolvimento das relações comerciais de três 
setores de destaque: indústria de bens de capital. setor de ali-
mentos e indústria automobilística. Em anexo, apresentam-se 
• informações sobre as estruturas de tarifas externas comuns 
• praticadas pelos dois países. 
• 
• 2. Características Gerais 
• 
• Favorecido pela continuidade do ciclo de crescimento eco- 
•
nômico brasileiro ao longo da segunda metade da década de 70 
e pela experiência de liberalização comercial argentina entre 1978 
• e 1981, o volume de comércio entre os dois países chega a atingir 
• US$ 1,85 bilhão em 1980. 
• A reversão do quadro de crescimento da economia brasi- 
l) 	 leira, o fracasso da experiência liberal argentina, a difusão dos 40 efeitos do choque monetário adotado pelos Estados Unidos, a crise da dívida externa, o agravamento do quadro de distúrbio 
• econômico interno nas economias respectivas, entre outros. re- 
• sultaram na adoção da estratégia de fechamento comercial por 
•
ambos os países. Em conseqüência, o valor do comércio bilateral 
total apresentou nítida tendência de declínio na primeira metade 
• dos anos 80, que começa a se reverter a partir de 1986 (Tabela 1). 
11 	 A recuperação do nível comercial, embora ainda signifi- 
• cativamente aquém do patamar de 1980, deu-se por duas razões 
• básicas. A primeira refere-se à recuperação temporária do nível 
• de atividade econômica, em ambos os países, por conta dos efeitos 
colaterais inesperados da primeira experiência heterodoxa de 
• cada um. A segunda refere-se ao maior esforço de estreitamento 
• das relações diplomáticas e econômicas, com a instituição do 
•
Programa de Integração e Cooperação Econômica (PICE) em julho 
•
de 1986. A partir dele, foram implementados diversos protocolos 





As possibilidades de complementação e substituição de 
atividades, assim como a identificação de segmentos nacionais 
• com vantagens competitivas relativamente ao país vizinho, devem 
• estar, de alguma forma, refletidas no fluxo comercial entre Brasil 
• e Argentina. 
• No presente trabalho, objetiva-se a apresentação e análise 
• de uma série de informações que fornecem subsídios sobre quais 
•
as repercussões do processo de integração regional sobre o fluxo 





















Brasil x Argentina: Intercâmbio Comercial 
(US$ milhões FOB) 
Ano Exportação Var.relativa Importação 









1980 1.091.5 756.5 335,0 1.848,0 1.44 
1981 880,2 -19,36 586.6 -22.46 293,6 1.466.8 1,50 
1982 666,4 -24,30 550,2 -6,20 116,2 1.216,6 1,21 
1983 654,6 -1.76 358,1 -34.92 296,5 1.012,7 1,83 
1984 853,1 30,32 510,9 42,68 342,2 1.364,0 1,67 
1985 548,2 -35,74 468,9 -8,23 79,3 1.017,1 1,17 
1986 678,3 23,73 736,9 57,19 -58,6 1.415,2 0,92 
1987 831,8 22.62 574,7 -22,02 257,1 1.406,5 1,45 
1988 979,4 17,75 707.1 23,04 272,3 1.686,5 1,39 
1989 722,1 -26,27 1.238,9 75,22 -516,8 1.961,0 0,58 
1990 645,1 -10,66 1.399.7 12,97 -754.6 2.044.8 0,46 
1991 1.475.5 128.71 1.614.7 15.36 -139,2 3.090,2 0,91 
1992(*) 1.593,9 144,57 801,4 -7,23 792,5 2.395,3 1,99 
Fonte: Decex/ CITC. 
Cl Refere-se ao actunulado de janeiro a julho. As variações relativas foram calculadas em relação a igual período de 
1991. 
setoriais, que deram início à tarefa de construção de um mercado 
comum entre Brasil e Argentina. Nessa fase, os princípios que 
orientaram o programa foram o gradualismo das metas, o equilí-
brio intra-setorial e a flexibilidade. 
Já em 1989, o volume de comércio aproxima-se dos 
US$ 2 bilhões, embora tal resultado estivesse associado funda-
mentalmente ao incremento das exportações argentinas para o 
Brasil. Em que pesem os fatores de ordem conjuntural, Porta 
(1990) assinala que esse resultado esteve associado à postura 
brasileira no início do processo de negociação em 1986. Um certo 
otimismo quanto à continuidade da fase expansiva de 1986 fez com 
que a lista brasileira de produtos a terem tarifas favorecidas no 
comércio bilateral fosse bem mais extensa do que a da Argentina. 
O resultado do intercâmbio comercial entre os dois países 
foi favorável ao Brasil durante a primeira metade dos anos 80. A 
pressão interna de consumo por conta do Plano Cruzado reverteu 
tal tendência em 1986. Desde então, Brasil e Argentina alternam 
situações de superávit e déficit nas relações bilaterais. 
Se, de um lado, parte do superávit argentino no período 
recente pode ser atribuída à maior concessão brasileira no proces-
so de negociação de produtos favorecidos durante o governo 
Sarney, não deve ser menosprezada a importância de variáveis 
como a paridade do câmbio real entre os países (Tabela 2), o 
diferencial da tendência de evolução do custo unitário da mão- 













































de-obra (Tabela 3) e a pressão sobre importação e exportação 
proporcionada pela evolução diferenciada do nível de atividade de 
cada economia (Tabela 4). 
De acordo com as informações dispostas nas três referidas 
tabelas, é possível identificar uma clara correlação da mudança 
do sinal do saldo comercial com a diferença de grande magnitude 
da evolução do PIB de cada país. com  a evolução diferenciada da 
paridade real da taxa de câmbio bilateral e a evolução do índice 
de Unit Labor Cost. 
Tabela 2 
Índice de Taxa Real de Câmbio Brasil-Argentina (Base: Março de 1990) 
Mês 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 
Janeiro 2,23 2.15 2,23 2,02 2,56 1.12 2,71 3.30 
Fevereiro 2.24 2,24 2.15 1,93 2,52 0,85 2,31 3,35 
Março 2,25 2,41 2,28 1,98 2,63 1,00 2,36 3,45 
Abril 2.35 2,41 2.24 2,00 1,85 1,21 2,53 3,50 
Maio 2,30 2,45 2.40 1,97 0.66 1,40 2,61 3.39 
Junho 2,13 2,45 2.45 1,91 0,80 1,48 2,63 3,39 
Julho 2,08 2,51 2,37 1,75 0,99 1,68 2,66 3,43 
Agosto 2.08 2,53 2,35 2,06 1,15 1,64 2,63 3,43 
Setembro 2.14 2.46 2.24 2,19 1,22 1,81 2,68 
Outubro 2,17 2,50 1.98 2,31 1,27 2,23 3,05 
Novembro 2,12 2,45 2.14 2,35 1,25 2.75 3,07 
Dezembro 2,10 2,32 2,08 2,39 1,09 3,11 3,23 
Fonte: Bancos Centrais dos países. 
Obs.: Dejlacionados pelos índices de preços ao consumidor (Brasil-IIVPC). 
Na medida em que os dois países passam a adotar es-
tratégias comerciais mais liberais a partir de 1990, notadamente 
com o Acordo de Cooperação Econômica (ACE) n 2 14, base para 
o Tratado de Assunção, que estabeleceu a criação do Mercosul 
(23.03.91), o comportamento da variável cambial e da demanda 
interna passa a ter importância crescente. A redução de 10 para 
cinco anos do prazo para a conclusão do processo e o abandono 
da estratégia de abertura seletiva e gradual dos respectivos 
mercados por uma abertura progressiva, linear e automática são 
as principais características da fase iniciada em 1990. 
É interessante notar que a evolução mais favorável do 
indicador de custo unitário da mão-de-obra até 1989 revela o 
ganho competitivo da Argentina em relação ao Brasil. Contudo, 
a grande importância de commodities agrícolas na pauta expor-
tadora argentina reduz o potencial de crescimento de suas expor-
tações por conta de redução de custos, posto que os preços destes 
produtos são determinados pelo mercado internacional. 
Texto para Discussão ri2 7 	 5 
Tabela 3 
Brasil e Argentina: Evolução dos Índices de Competitividade Internacional da Indústria 
de Transformação - 1970/90 (1985 = 100) 
Ano 
Brasil Argentina 
Ind. de salário 









Ind. de salário 









1970 40,4 76,4 52,9 22,5 70,5 31,9 
1971 43,5 81,5 53,4 33,7 73,2 46,0 
1972 48,1 87,0 55,3 52,0 75,7 68,7 
1973 56,4 91,6 61,6 95,0 75,4 126,1 
1974 65,4 89.7 72,9 144,3 75.1 192,1 
1975 76,0 91,2 83,3 105,8 70,1 150,9 
1976 85.1 95.1 89,5 100.4 70,8 141,9 
1977 96.7 93,2 103,7 87,2 79,9 109,2 
1978 113,8 94,5 120,5 109,8 78,9 139,2 
1979 121,6 95,8 127.0 192,0 93,1 206,2 
1980 119.0 98.2 121,1 282,6 99,3 284,6 
1981 145.9 92,8 157.1 189.3 95,9 197.3 
1982 161,0 96,7 166,5 71,3 100,8 70,7 
1983 110,1 95,9 114,8 104,0 106,0 98,1 
1984 98,0 100,7 97.3 147,4 105.3 140,0 
1985 100,0 100.0 100,0 100,0 100.0 100,0 
1986 104.8 98.7 106,1 122,2 117.0 104.4 
1987 111.3 97,9 113,7 113,3 119.4 94,9 
1988 138.9 98,2 141.4 117,7 110,7 106.3 
1989 199,8 104,1 192,0 57,2 109.3 52,4 
1990 211,1 101,5 208,0 n.d. n.d. n.d. 
Fonte e metodologia: Thotnpson-Flõ res (1992). 
Como as políticas cambiais de ambos os países têm osci-
lado de forma bastante acentuada, as taxas reais de troca entre 
as moedas não podem deixar de ter comportamento semelhante. 
A instabilidade desse preço relativo é um fator impeditivo de um 
processo de integração harmônico ou menos conflituoso. Embora 
não seja o caso de imputar a um dos países a responsabilidade 
pela instabilidade da taxa de câmbio bilateral, nota-se que de 
dezembro de 1988 em diante a amplitude da taxa de câmbio real 
da moeda argentina em relação ao dólar foi superior à oscilação 
da moeda brasileira em relação à moeda norte-americana. De 
fato, o desvio-padrão da série de índice de câmbio real argentino 
é três vezes superior ao calculado para o Brasil (Tabela 1 do 
Anexo), 1 
1 Desde abril de 1991 até novembro de 1992, o índice argentino de preços ao consumidor cresceu 
mais de 40%, enquanto o índice de Preços no Atacado cresceu menos de 7%. Assim. deflatores 
diversos implicam resultados também diversos de defasagem e dispersão do câmbio. 














































Brasil e Argentina: Taxas de Crescimento do PIB 
Ano 	 Brasil 	 Argentina 
1985 8,0 -4,4 
1986 7,6 5,6 
1987 3,6 2,2 
1988 -0,1 -2,7 
1989 3.3 -4,5 
1990 -4.4 -0,2 
1991 1,0 8,5 
1992 -1,0(*) 6,0(*) 
Fonte: CepaI e IBGE. 
(*) Estimativa. 
Em virtude disto é que o diferencial competitivo obtido pela 
Argentina, através do maior incremento da produtividade do fator 
trabalho na indústria de transformação, não parece ter tido 
maiores implicações no intercâmbio comercial entre os dois 
países, tal qual assinala Thompson-Flõres 11992). 
O recente resultado exportador do Brasil à Argentina, em 
que as vendas de janeiro a julho de 1992 superam o total obtido 
em 1991, é uma clara demonstração do impacto da substancial 
valorização do peso e da maior pressão de consumo na economia 
argentina. O Brasil, por outro lado, atravessa uma fase recessiva, 
com seus produtores buscando novos mercados para seus pro-
dutos diante da retração do consumo interno. 
Mesmo com o atual quadro de estagnação econômica dos 
principais países industrializados. as exportações totais do Brasil 
têm mantido o crescimento, principalmente pelo notável desem-
penho das vendas à América Latina. Segundo o Decex, 84,43% 
do incremento do valor exportado de janeiro a setembro de 1992, 
relativamente a igual período de 1991, devem-se ao desempenho 
das vendas aos países da Aladi. Deste percentual, mais da metade 
refere-se às compras argentinas. Tomando-se por referência o 
primeiro semestre de 1992, quase 40% do incremento total de 
vendas à Argentina (relativamente ao mesmo semestre de 1991) 
foram explicados pelo setor de material de transportes. 
O fluxo crescente de importação de produtos brasileiros 
não tem ficado imune às críticas dos industriais argentinos. 
Principalmente porque é politicamente mais conveniente atribuir 
o recente volume de compras às práticas desleais de empresários 
brasileiros do que à sobrevalorização cambial, evitando confron-
tos diretos sobre a peça-chave da política econômica daquele país. 
De urna série de produtos em que os industriais argentinos 
reclamam da prática de durnping por brasileiros, o Ministério da 
Economia da Argentina, por enquanto, apenas deferiu processo 
contra a importação de ciclamato de sódio e velas de ignição de 
automóveis. As velas brasileiras, cuja concorrência causou o 
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fechamento de duas fábricas locais, passaram a pagar sobretaxa 
de 16.6%, e o ciclamato de 51% a partir de agosto de 1992. Os 
outros produtos com processo de estudo sobre a prática de 
dumping pelo Brasil são: têxteis, papel, celulose, pneus, cilindros 
de gás e aves abatidas. 
O tamanho e a maior diversidade da economia brasileira 
explicam a sua maior importância relativa como escoadouro da 
produção Argentina e como fornecedora de produtos ao país 
vizinho (Tabela 5). Enquanto a participação das exportações ao 
Brasil tem oscilado em torno de 10% do total exportado pela 
Argentina, a participação das exportações brasileiras à Argentina 
encontra-se abaixo deste patamar, mas em crescimento. Toman-
do como base os oito primeiros meses de 1992, o Brasil destina 
8% de suas vendas externas à Argentina, que já figura como o 
segundo mais importante país de destino das exportações, ape-
nas abaixo dos Estados Unidos. 
A diferença é ainda desproporcionalmente maior quando 
se considera a importância de um país como abastecedor do 
outro. Enquanto o Brasil tem sido responsável por valor superior 
a 15% do total importado pela Argentina, a participação máxima 
alcançada por produtos de origem argentina no total importado 
pelo Brasil foi de 7,67% em 1991. 
Tabela 5 
Coeficientes de Participação Relativa de Exportação e 









Imp. do Brasil 
Imp. total 
1980 5,42 3,30 9,54 10,36 
1985 2,14 3,56 5,91 6,03 
1986 3,04 4,59 10,19 14,63 
1987 3,17 3,82 9,02 14,08 
1988 2,90 4,84 7,74 18,40 
1989 2,10 6,78 12,93 17,19 
1990 2,05 6,77 11,34 15.82 
1991 4,67 7.67 13,49 18,23 
1992 8,13(1 6.20(**) 10.52(***) 18,09(***) 
Fonte: Cepal e CTIC. 
(*) Considera-se o acumulado de janeiro a agosto. 
(**) Considera-se o acumulado de janeiro a julho. 
(***) Considera-se o acumulado de janeiro a março. 































































3. A Composição Setorial do Comércio Bilateral 
Uma mais precisa identificação da composição do comér-
cio bilateral requer a análise de séries de tempo que contemplem 
a fase anterior à efetiva materialização dos resultados dos esfor-
ços diplomáticos que resultaram no Tratado de Assunção, e 
também a posterior, acentuadamente marcada por fortes osci-
lações na variável cambial. por conjunturas econômicas internas 
distintas e pelo processo de liberalização comercial de ambas as 
economias. 
Para tanto, tomar-se-á como referência dois períodos: de 
1985 a 1989 e de 1989 a 1992. A inclusão de 1989 em ambas as 
séries deve-se à diferença entre as fontes e os critérios de clas-
sificação nos dois períodos considerados. Enquanto a fonte do 
primeiro período é a International Commodity Trade Data Base da 
ONU. seguindo a classificação de atividades SITC. a do segundo 
é a CTIC/Decex. de acordo com a classificação NBM. 
De 1985 a 1989, os alimentos representaram quase a 
metade do total exportado pela Argentina ao Brasil. O trigo foi 
disparadamente o produto de maior destaque. A importância 
declinante de três itens — combustíveis minerais; azeites, graxas 
e ceras; e manufaturas de couro — destoa do comportamento de 
outros grupos. Em particular, dos produtos químicos, máquinas 
e equipamentos de transportes (Tabela 6). 
Do lado das exportações brasileiras à Argentina, ainda no 
período 1985/89, destaca-se a queda de importância do grupo de 
alimentos (acentuadamente do café), em contraposição à maior 
importância dos insumos minerais, produtos químicos. manufa-
tura de siderúrgicos (Tabela 7). As máquinas e equipamentos de 
transportes, embora tenham elevado o valor exportado no início 
do período de análise, registraram pequeno recuo em 1988 e 
1989, retraindo sua participação a 22% do total exportado 
Argentina. 
Tomando-se agora o período recente (1989/92), verifica-se 
que a tendência delineada nos anos anteriores se preserva (Tabela 
8). A soma da participação dos itens característicos da produção 
de bens agropecuários e manufaturas de origem agropecuária, 
exclusive têxteis (itens I, V, VI e VIII da Tabela 8), eleva-se de 53% 
do total importado pelo Brasil (1989) para 58% (1991). 
Deve-se assinalar, no entanto, que o comportamento dos 
diversos subgrupos não foi uniforme. Notadamente no que se 
refere ao aumento da importação de produtos das indústrias de 
moagem e de frutos e sementes de oleaginosas em detrimento da 
compra de cereais. Com o fim do excesso de regulamentação sobre 
o mercado do trigo, o Brasil passou a importar diretamente a 
farinha ao invés do grão não-moído. 
No tocante à comparação dos seis primeiros meses de 1992 
com igual período de 1991. verifica-se acentuada queda das 
compras brasileiras de animais vivos e gorduras e óleos. Isto 
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Exportações Argentinas para o Brasil: Valor em US$1000 e Composição Percentual — 1985/89 
Discriminação 1985 1986 1987 1988 1989 
Valor % Valor % Valor % Valor % Valor 96 
A-Alimentos 197137 39,72 378066 54,16 247074 45.81 236530 38,91 526897 46.86 
AI-Trigo 105811 21,32 76863 11,01 96176 17,83 88081 14,49 158366 14.08 
A2- Hortaliças 21691 4.37 54142 7,76 37092 6.88 39493 6.50 58085 5,17 
A3-Maçãs 24771 4,99 35099 5,03 32059 5,94 23492 3,86 28199 2,51 
13-Beb e tab. 191 0,04 633 0,09 307 0.06 559 0,09 3364 0,30 
c-Ins n/ afim. 11979 2.41 16952 2,43 22533 4,18 29860 4,91 28336 2.52 
D.( 'omb.mineral 63474 12,79 23380 3.35 84 0,02 4109 0.68 19344 1,72 
E-Az.graxas.ceras 70345 14,17 41972 6.01 23396 4.34 37425 6,16 43990 3,91 
E- Procl.quimicos 38345 7.73 47253 6,77 64153 11.89 112533 18.51 129452 11.51 
E- 1-i irg,ánicos 13859 2,79 9363 1,34 23331 4,33 67760 11.15 53152 4,73 
F"2- I norga.nicos 14307 2,88 23503 3,37 2:3338 4,33 28048 4,61 35662 :3,17 
(1-Manufaturas 54179 10,92 106184 15.21 79414 14.72 51864 8.53 175481 15.61 
G 1-Couro 47598 9,59 89039 12.76 40014 7,42 11192 1,84 9813 0,87 
H-Maq/Eq Transp 50079 10.09 65695 9.41 84629 15.69 I 11239 18.30 159203 14,16 
H1-Maq indust 5100 1,03 9718 1,39 16577 3.07 17350 2.85 33313 2.96 
H2-Maq escrit 480 0,10 3508 0,50 4881 0,91 11410 1.88 9888 0.88 
H3-Maq elétrica 4835 0,97 6813 0,98 3724 0,69 3149 0,52 9900 0,88 
H4-Mot veículos 4999 1.01 7212 1.03 8278 1.53 10803 1,78 14364 1.28 
H5-Partes veie 33308 6,71 33332 4,77 33118 6,14 32044 5,27 49644 4,42 
1-Manuf div 10524 2,12 17718 2,54 15646 2,90 23698 • 3,90 38096 3,39 
• J - ( ►atros 38 0.01 216 0.03 95 0,02 144 0.02 267 0,02 
Total 496291 100,00 698069 100,00 539331 100,00 607961 100,00 1124430 100,00 
Fonte: Comtracle, citado em Schwicirowskt (1991, p.100). 
reflete a conjugação de dois fatores: a redução do excedente 
exportável por aumento do consumo interno argentino e a recu-
peração da produção agrícola brasileira ante o sofrível desempe-
nho de 1990/91. 
No que se refere às importações brasileiras de manufatu-
ras de origem industrial, cabe destacar a evolução crescente das 
compras de máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos, 
material de transportes, produtos das indústrias químicas, têxteis 
artificiais e sintéticos, ferramentas e manufaturas de aço e ferro. 
A concentração das vendas argentinas em bens agrope-
cuários e manufaturas de origem agropecuária revela que as 
relações deste país com o Brasil preservam forte semelhança com 
o papel desempenhado pela Argentina no contexto da divisão 
internacional do trabalho. A crescente importância das vendas de 
bens de capital e produtos da indústria automobilistica mostra o 
relativo sucesso dos acordos de integração econômica nestes 
setores e a gradual formação de uma estrutura de complementa-
ção produtiva entre as empresas multinacionais que possuem 
plantas industriais nos dois países. 
Do lado das exportações brasileiras à Argentina, nota-se 
que, após a queda nos valores registrados em 1990 relativamente 
a 1989 (principalmente dos produtos químicos orgânicos, side-
rúrgicos, de alumínio, têxteis, alimentos e minerais), as vendas 
crescem de forma generalizada e acentuada em 1991 e 1992 
(Tabela 9). 
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Discriminação 1985 198h 1987 1988 1989 
Valor 96 Valor 96 Valor 96 Valor 96 Valor 96 
A-Alimentos 76083 12,44 109:346 15.82 89287 10,90 66943 6.89 45884 6,36 
Al-Café 24127 3,95 50998 7.38 28994 3,54 17132 1.76 13062 1,81 
B-Bel). e fumo 84 0,01 1085 0,16 1527 0,19 1934 0.20 2769 0,38 
C-Ins. n/ afim. 99819 16,32 122667 17,74 125868 15,36 132079 13,60 166098 23.03 
C1-Min. de ferro 70290 11,49 86675 12.54 87094 10,63 92954 9,57 132806 18,41 
D-Combust. min. 18119 2,96 867 0,13 31135 3,80 51051 5,26 2218 0,31 
E-Az.graxas e cera 1952 0.32 1137 0,16 1019 0,12 1169 0.12 1015 0,14 
F-Prod. Qiiim. 137583 22.50 168822 24,42 181030 22,10 220971 22.75 191816 26,59 
Fl-Orgânico 49726 8,13 80790 11,69 95538 11,66 112369 11.57 117399 16.28 
F2-Inorgânico 7750 1.27 12275 1,78 11339 1,38 13882 1,43 12623 1.75 
G-Manufaturas 1 1 3396 18.54 109665 15,86 145516 17,76 270125 27.81 140147 19,43 
G 1-Prol. sider. 60770 9,94 :34475 4,99 6:3650 7.77 186445 19,19 80903 11.22 
H-Maq/Eq. Transp. 147010 24.04 158244 22.89 221797 27,07 207314 21.34 159658 22.14 
Hl-Maq. Indust. 23338 3.82 26385 3.82 35438 4,33 43553 4.48 34521 4.79 
H2 - Maq.Escrit . 17684 2,89 10718 1,55 11363 1.39 12288 1,27 10199 1,41 
H3-Maq. Elétrica 29074 4,75 36302 5.25 32629 3.98 34200 3,52 26743 3,71 
H4-Mot. de veie. 8858 1,45 14642 2.12 16650 2,03 20152 2,07 14327 1,99 
H5-Partes veie. 36902 6,03 44235 6,40 63291 7,73 56481 5,81 41949 5,82 
I-Manuf. div. 17397 2.84 19074 2,76 21247 2,59 19248 1,98 10999 1,52 
.J-Outros 86 0.01 374 0,05 795 0.10 543 0.06 670 0,09 
Total 611529 100,00 691281 100.00 819221 100,00 971377 100.00 721274 100,00 

























• A exemplo das importações, as exportações de automóveis 
•
e componentes, bens de capital e produtos da indústria química 
apresentaram substancial impulso. É inquestionável, no entanto, 
• que o câmbio argentino valorizado e o quadro recessivo brasileiro 
• vis-à-vis o crescimento da economia vizinha sejam fatores cru- 
•
ciais para tal resultado. Ou seja, o desajuste cambial impede que 
o perfil e o volume do fluxo de mercadorias entre os dois países 
seja um indicador confiável de que a estrutura produtiva de um 
• país seja mais eficiente do que a de outro. 
• A abertura do comércio bilateral pelas mercadorias de 
• maior valor exportado e importado para a Argentina em 1991, 
com os respectivos desempenhos em 1989 e 1990, encontra-se 
nas Tabelas 10 e 11. Na Tabela 12, encontra-se o comportamento 
• das principais mercadorias exportadas à Argentina nos oito pri- 
• meiros meses de 1992. 
Além de ratificar o perfil de predominância das exportações 
4P de cada país para outro, as tabelas servem também para avaliar 
•
o grau de concentração das exportações em 1991. Enquanto os 
18 produtos mais importantes da pauta de exportação para a 
Argentina responderam por 36,8% do total vendido àquele país, 
• este mesmo indicador para as vendas argentinas ao Brasil foi de 
53,2%. O menor grau de concentração da pauta exportadora 
brasileira no comércio bilateral coaduna-se com a relativamente 
• maior diversificação do parque industrial do país. 
e 
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Importação de Produtos Argentinos pelo Brasil 
(L1S$1000 FC)B) 
















T( )TAL GERAI. 657.347 722.501 (9,02) 1.614.702 100,00 1.399.680 100,00 15,36 1.238.985 100.00 
I - Produtos de origem vegetal 296.156 293.856 0,78 672.012 41,62 565.958 40,43 18,74 417.874 33.73 
- Produtos das indústrias de 
m oagem 
168.647 118.097 42.80 285.538 17.68 304.319 21.74 (6,17) 170.915 13,79 
- Cereais 37.030 60.580 (38,59) 125.345 7.76 92.083 6,58 36,12 65.667 5.30 
- Frutas 30.187 54.693 (44,81) 101.666 6,30 86.791 6.20 17,14 99.862 8.06 
- Produtos hortícolas 37.440 58.758 (:36.28) 102.729 6,36 78.973 5,64 30,08 74.935 6.05 
- Sementes e frutos oleaginosos 22.318 1.060 (1 55.866 3.46 2.272 0,16 ('1 1.543 0.12 
II - Máquinas.aparelhos 
mecânicos e elétricos 
64.453 64.842 (0.60) 148.519 9,20 131.792 9,42 12,69 111.397 8.99 
- Máquinas, aparelhos e 
instrumentos mecânicos 
58.538 57.077 2.56 130.233 8.07 119.274 8,52 9,19 103.035 8,32 
- Máquinas, aparelhos e material 
elétrico 
5.915 7.765 (23,82) 18.286 1.13 12.518 0,89 46,08 8.362 0.67 
III - Material de transporte 64.714 30.913 109,34 108.977 6,75 59.739 4,27 82,42 51.491 4,16 
- Veículos, automóveis, partes e 
peças 
64.313 29.386 118,86 106.426 6.59 47.451 3,39 124,29 50.368 4,07 
IV - Produtos das indústrias 
químicas 
61.122 74.909 (18,40) 170.180 10,54 142.140 10,16 19,73 153.320 12,37 
- Plásticos e suas obras 17.809 19.018 (6,36) 41.434 2,57 28.744 2,05 44,15 24.954 2,01 
- Produtos químicos orgânicos 14.289 26.100 (45,25) 52.685 3,26 44.584 3.19 18,17 58.903 4.75 
- Produtos químicos inorgânicos 10.982 10.529 4,30 25.941 1.61 27.014 1,93 (3,97) 31.188 2,52 
- Produtos para fotografia e 
cinematografia 
6.582 8.917 (26.19) 19.839 1.23 12.518 0.89 58.48 18.799 1,52 
- Produtos diversos das 
indústrias químicas 
5.766 5.288 9,04 17.699 1,10 18.509 1,32 (4,38) 9.589 0.77 
- Extratos tonantes e tintoriais 3.365 2.747 22,50 6.244 0,39 5.819 0,42 7.30 5.243 0,42 
V - Peles. couros e suas obras 48.696 46.485 4,76 105.805 6,55 35.202 2,52 200,57 15.898 1,28 
- Peles, exceto a peleteria 48.506 45.771 5,98 104.785 6,49 34.804 2,49 201.07 15.738 1,27 
VI - Animais vivos e produtos 
de origem animal 
26.289 77.187 (65,94) 121.317 7,51 182.703 13,05 (33,60) 176.374 14,24 
- Peixes e crustáceos 15.298 29.539 (48,21) 43.808 2,71 48.765 3,48 (10,17) 41.118 3,32 
- Carnes e miudezas 8.284 20.312 (59,22) 33.594 2,08 58.805 4,20 (42,87) 42.311 3,41 
- Leite e derivados 1.749 24.998 (93.00) 40.434 2,50 72.397 5,17 (44.15) 91.196 7,36 
(continua) 













































(US$1 000 FOB) 
Discriminação Janeiro/. !unho Var. % Jan/ Dez Part. Jan/ Dez Part. Var. 96 Jan/ Dez Part. 
1992 1991 92/91 1991 1990 96 91/90 1989 96 
VII - Produtos metalúrgicos e 
ferramentas 
18.992 26.949 (29,53) 42.091 2,61 32.803 2,34 28,31 71.947 5.81 
- Ferramentas, artefatos diversos 8.580 10.092 (14,98) 14.332 0,89 8.873 0,63 61,52 3.647 0,29 
- Produtos siderúrgicos 2.655 1.893 40.25 4.155 0,26 12.196 0,87 (65,93) 56.730 4,58 
- Alumínio e artefatos de 
alumínio 
2.039 3.204 (36,36) 6.713 0.42 6.692 0,48 0,31 5.731 0,46 
- Manufaturas de ferro ou aço 4.709 10.388 (54.67) 13.497 0.84 2.596 0.19 419.92 1.931 0.16 
VIII - Gorduras e óleos e vegetais 13.742 20.489 (32,93) 46.564 2.88 28.519 2.04 63.27 51.595 4.16 
IX - Matarias têxteis e suas obras 19.104 24.956 (23,45) 5:3.945 3,34 50.564 3,61 6,69 36.708 2,96 
- Artificiais e sintéticos 14.513 15.668 (7,37) 35.406 2,19 26.595 1,90 33,13 15.411 1.24 
- Lã 788 485 62,47 1.168 0,07 1.540 0,11 (24,16) 851.000 0,07 
- Algodão (fibras, fios e tecidos) 1.120 5.289 (78,82) 11.135 0,69 15.378 1,10 (27,59) 18.004 1,45 
Tabela 9 
Exportações Brasileiras para a Argentina 
(US$1000) 
Discriminação Janeiro/Junho Var. 96 Jan/ Dez Part. Jan/ Dez Part. Var. % Jan/ Dez Part. 
1992 1991 92/91 1991 96 1990 96 91/90 1989 96 
)TAL GERAI, 1.260.884 521.321 141,86 1.475.520 100,00 645.140 100,00 128,71 722.115 100,00 
I - Material de transporte 354.235 66.674 431,29 261.053 17.69 65.498 10. 1 5 298,57 54.650 7,57 
- Veículos automóveis, partes e 
peças 
353.932 65.578 439,71 259.447 17.58 64.245 9,96 303.84 52.849 7.32 
II - Máquinas,aparelhos 
mecânicos e elétricos 
204.404 93.782 117,96 273.160 18,51 118.210 18,32 131.08 117.047 16,21 
- Máquinas, apars. e Instr. 
mecânicos 
151.665 65.622 131,12 190.646 12,92 82.263 12.75 131,75 82.232 11,39 
- Máquinas,apars e material 
elétrico 
52.739 28.160 87,28 82.514 5,59 35.947 5,57 129,54 34.815 4,82 
III - Produtos das indústrias 
químicas 
161.566 100.962 60,03 243.824 16.52 16 1.389 25,02 51.08 199.525 27,63 
- Plásticos e suas obras 5:3.075 33.08:3 60,43 75.159 5,09 25.934 4,02 189,81 26.182 :3,63 
- Produtos químicos orgânicos 54.419 40.582 34,10 94.647 6,41 92.143 14,28 2,72 130.495 18,07 
- Produtos diversos das inds. 
químicas 
15.875 7.047 125,27 23.372 1,58 19.549 3,03 19.56 18.179 2,52 
- Produtos químicos inorgânicos 16.837 8.665 94,31 18.028 1,22 11.267 1,75 60,01 12.641 1,75 
- Produtos para fotografia e 
cinematografia 
7.467 4.125 81,02 13.312 0,90 3.234 0.50 311,63 3.836 0.53 
- Extratos tanantes e tintorials 4.983 3.563 39,85 8.285 0,56 2.696 0,42 207.31 2.343 0.32 
(con tinua) 




Discriminação 	 Janeiro/Junho 	Var. 96 Jan/ Dez Part. Jan/ Dez Part. Var. 96 Jart/ Dez Part. 
1992 1991 92/91 1991 96 1990 96 91/90 1989 96 
IV - Produtos metalúrgicos e 
ferramentas 
162.693 70.843 129.65 182.203 12,35 72.667 11.26 150.74 109.730 15.20 
- Produtos siderúrgicos 1 13.117 49.399 128,99 122.114 8.28 47.023 7,29 159,69 77.890 10,79 
- Ferramentas, artefatos diversos 11.793 6.097 9:3,42 17.300 1,17 6.077 0.94 184,68 2.898 0,48 
- Manufaturas de ferro ou aço 15.172 7.034 115,70 17.678 1,20 7.686 1.19 130.00 9.845 1.36 
- Alumínio e artefatos de 
alumínio 
7.8(10 2.344 232.76 9.000 0,61 4.899 0,76 83,71 11.494 1,59 
V - Produtos minerais 68.731 53.806 27.74 122.039 8.27 118.310 18,34 3.15 132.460 18,34 
- Minérios, escórias e cinzas 49.079 48.672 0,84 107.277 7,27 104.477 16,19 2,68 122.492 16,96 
- Combustíveis minerais 15.860 1.931 721,34 7.975 0,54 7.607 1.18 4.84 1.481 0.21 
- Sal, enxofre, gesso etc. 3.793 3.203 18.42 6.788 0.46 6.226 0.97 9,03 8.487 1,18 
VI - Borracha e suas obras 48.880 15.543 214,48 56.623 3,84 13.568 2.10 317,33 7.947 1,10 
VII - Materiais texteis e suas 
obras 
54.851 19.750 177.73 67.734 4.59 11.964 1.85 466,15 13.729 1,90 
- Artificiais e suiteticos 22.372 11.832 89.08 28.937 1,96 9.082 1.41 218.62 11.426 1,58 
- Algodão (fibras. fios e tecidos) 8.481 3.934 115,58 13.619 0,92 450 0,07 11 71 0,01 
- Vestuário e acessórios, de 
malha 
5.593 415 (*) 7.663 0,52 32 11 O 
VIII - Celulose, papel e suas 
obras 
55.568 33.555 65.60 86.596 5.87 18.190 2,82 376,06 16.831 2.33 
- Papel e cartão 50.261 30.753 63,43 77.885 5.28 15.335 2,38 407,89 10.126 1,40 
IX - Prods. das inda. 
alimentares, bebidas, 
fumo etc. 
41.097 20.847 97,14 52.358 3.55 20.634 3,20 153,75 12.397 1,86 
- 	acat.i e suas preparações 17.547 15.044 16,64 3:3.156 2,25 16.777 2,60 97,63 8.697 1,20 
X - Produtos de origem animal 33.140 4.149 698,75 12.147 0,82 2.630 0.41 361,86 5.399 0,75 
- Carnes e miudezas comestíveis 23.464 91 3.122 0,21 O 0,00 1.788 0,25 
XI - Produtos de origem 
vegetal- 
24.812 24.636 0.71 56.761 3,85 24.242 3.76 134,14 27.996 2,88 
- Café,chá.mate e especiarias 14.566 14.740 (1.18) 30.277 2,05 15.217 2,36 98,97 15.537 2.15 
- Frutas 7.800 9.147 (14,73) 20.664 1,40 8.253 1,28 150,38 11.632 1,61 
XII - Prods.cerâmicos.vidro, 
obras de gesso. 
cimento etc. 
13.899 6.344 119,09 26.611 1,80 6.942 1.08 283.33 9.046 1,25 
XIII - Demais produtos 37.008 10.430 254,82 34.409 2,3:3 10.896 1,69 215,79 14.358 1.99 
Fonte: Decex/CTIC. 
(*) Variação superior a 1000%. 




















• Tabela 10 
Principais Produtos de Exportação para a Argentina em 1991 e Respectivos Desempenhos em 
• 1989 e 1990 
(US$ 1000 FOB) 






1) Rolos lam.quente esp.inf.3mm 
Inf. 0.25% carb 25.424.5 3,5 	23.796.4 3.7 47.697,9 3.2 
2) Minério de ferro 109.769.7 15,2 	94.772,8 14,7 98.892,5 6,7 
3) Automóvel de passageiros 12.517,8 1,7 	12.578.0 1.9 101.561,0 6.9 
4) Outras partes, acess. veículos 
(exclui caixa de marchas) 12.867.0 1.8 	20.232,7 3.1 38.331.1 2.6 
5) Caixa de marchas 6.816,8 0.9 	8.866,1 1.4 12.922.6 0,9 
6) Café em grão não-descafeinado 12.659.0 1.8 	13.084.8 2.0 27.491.1 1.9 
7) Pneumáticos novos 1.870,9 0,3 	5.189,2 0,8 26.665.0 1,8 
8) Caminhões, furgões, pickups 262,4 0.0 	268,9 0.0 33.478,0 2,3 
9) Motocomp. herm. p/refrig. 
domést. ou comercial ar cond. 1.131.8 0,2 	3.610,9 0,6 17.594,7 1,2 
10) Polietileno 2.116.1 0,3 	4.543,6 0,7 24.297,4 1.6 
11) Tub.catod.p/recept. TV e 
monit.vídeo cor e outs apar. 
TV cores 12.086.9 1,7 	13.568.4 2,1 24.956,0 1.7 
12) Bananas frescas 7.687,3 1,1 	4.157.4 0,6 12.417,0 0,8 
13) Óxido de propileno 12.228,9 1,7 	14.879,5 2,3 12.413,8 0.8 
14) Cacau e derivados 3.492.5 0,5 	10.665,6 1,7 23.402,6 1,6 
15) Colhedeiras combinadas 6.285.7 0,9 	10.755,6 1,7 11.917.7 0,8 
16) Outras unidades digitais de 
processamento 4.248.7 0.6 	515.1 0,1 11.848.7 0,8 
17) Motor exp. diesel ou 
semidiesel p/veículo 4.906.3 0,7 	4.540,5 0,7 9.234.3 0.6 
18) Lam. plano ferro/aço, 
estanhado esp. inf. 0.05mm 1.977,7 0,3 	2.013,7 0,3 8.525,1 0,6 
Subtotal 238.350,3 33.0 248.029,4 38,4 543.646,7 36,8 
Total Geral 722.114,8 100,0 645.139,8 100,0 1.476.170,3 100,0 


































Principais Produtos de Exportação para a Argentina em 1992 
(US$ 1000 FOB) 
Mercadoria Jati.-Ago. 1992 (96 Relativo) 
1) Rolos lam.quente esp.inf.3mm 
Inf. 0.25% carb 45.587,4 2,4 
2) Minério de ferro 48.875.5 2,6 
3) Automóvel de passageiros 216.660.8 11,5 
4) Outras partes. acess. veículos 
(exclui caixa de marchas) 42.345,1 2.3 
5) Caixa de marchas 24.300,5 1.3 
6) Café em grão não-descafeinado 20.990,6 1,1 
7) Pneumáticos novos 35.019,4 1,9 
8) Caminhões, furgões, pickups 93.215,8 5,0 
9) Motocoinp. herm. p/refrig. 
dornést. ou comercial ar cond. 17.024,0 0,9 
10) Polietileno 22.702,0 1,2 
11) Tub.catod.p/recept. TV e 
monit.video cor e outs apar. TV cores 21.403,9 1.1 
12) Bananas frescas 
13) Óxido de propileno 12.546,7 0,7 
14) Cacau e derivados 19.958,8 1,1 
15) Colhedeiras combinadas 9.903,9 0,5 
16) Outras unidades digitais de processamento 
17) Motor exp. diesel ou semidiesel p/veículo 23.664,5 1.3 
18) Lam. plano ferro/aço, estanhado esp. inf. 0.05mm 
19) Outros mot. cil 1500/3000 22.835.3 1,2 
20) Rolos iam. quent. esp. 3-4,75mm 
Inf 0,25% carb 18.296,4 1,0 
21) Outras peças suíno congelado 17.364.3 0.9 
22) Gasolina tipo B 14.511,5 0,8 
23) (,bua. chassis long.trav.cant. 
Brac. peças sem. 12.963,4 0,7 
24) Lam.plan. frio, rolo, 0,5-1,0mm, 
Inf. 0,25% carb. 12.187,9 0,6 
25) Papel camada mult. 11.133,1 0.6 
26) Rolos lam.quente esp. 4,75-10mm 
Inf. 0.25% C. 11.267.7 0,6 
27) Motocicletas 10.072,3 0,5 
28) Tratores agric.e rodov. 18.096,0 1,0 
29) Outros freios e servofreios e suas partes 9.092,3 0,5 
Subtotal 813.444,7 43,6 
Total Geral 1.878.695,4 100,0 
Fonte: anc. 
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Principais Importações Brasileiras Oriundas da Argentina em 1991 e Respectivos Desempenhos 
em 1989 e 1990 
(US$ 1.000 F013) 
Mercadoria 1989 1990 , 1001 96 Ordenação 
Decrescente 
1) Grãos de trigo descascados 164.643,3 13,3 278.311,2 19.9 253.517,4 15,7 1 2 
2) Couro bovino 497,1 0.0 16.959,4 1.2  74.539,0 4,6 22 
3) Milho em grão. com casca 15.554.9 1,3 50.410,6 3,6 64.732,3 4,0 32 
4) Soja, mesmo triturada 0,0 0,0 0,0 0,0 53.620,8 3,3 42 
5) Maçãs frescas 44.472,1 3,6 38.179,6 2,7 47.482,5 2,9 62 
6) Azeitonas (conservas) 42.514,7 3,4 33.030,9 2,4 38.948,8 2,4 82 
7) AITOZ (branco ou 
semibranco) 9.534,7 0,8 19.463,9 1,4 35.179,9 2,2 99 
8) Pêras frescas 26.484,7 2,1 30.204.1 2,2 29.654,2 1,8 10' 
9) Malte 1.923,8 0.2 22.652,4 1,6 29.100,4 1,8 11 9 
10) Filés de merluza. cong. 26.145,1 2.1 29.116,2 2,1 24.276.7 1.5 129 
11) Óleo de soja bruto 20.119.3 1.6 4.402,7 0.3 22.050,6 1,4 149 
121 Alho 38.221,8 3,1 51.525,6 3,7 53.059,0 3.3 52 
13) Feijão preto 5.199,8 0.4 6.250,6 0,4 16.188,6 1,0 174 
14) Outros queijos 18.298,0 1,5 27.620,5 2,0 15.377,6 1.0 
15) Cebolas e echalotas 0,0 0,0 3.236,1 0,2 14.872,7 0,9 
16) Azeite de oliveira virgem 13.512,1 1.1 5.810,9 0,4 10.867,9 0,7 
17) Leite 56.713,8 4,6 25.967,4 1,9 17.470,8 1,1 162 
18) Ameixas secas 5.350,8 0,4 4.974,3 0,3 9.049,8 0,6 
19) Alpiste 14.729,4 1,2 14.360,4 1,0 8.928,2 0,6 
20) Cevada debulhada 21.102,5 1,7 5.801,4 0,4 8.567,6 0,5 
21) Outros filés de peixe, cong. 4.962,3 0,3 9.265,5 0.7 7.858,9 0,4 
22) Caixa de marchas 33.412,0 2,7 27.640,4 2,0 39.821,9 2,5 79 
23) Autom. pass.gas.mot.até 
100 1-IP 0,0 0,0 0,0 0,0 22.493,9 1,4 139 
24) Out.mot.exp. acima 
1000 cc 5.415,4 0,4 19.202,2 1,4 20.335,8 1,3 152 
25) Gas oil/diesel oil 15.293,3 1,2 0,0 0,0 15.567.7 1.0 189 
26) Fios náilon 2.610,4 0,2 8.205,8 0,6 14.177,6 0,9 
27) Coque petróleo calcinado 10.628,1 0,9 10.893,2 0.8 13.687,7 0,8 
28) Ferr.de cunhar, de 
estampar e/ou funcionar 1.389,6 0,1 5.361,8 0,4 10.674,7 0,7 
29) Petróleo 0,0 0,0 0,0 0,0 9.563,7 0,6 
30) Filmes Raios X 0,0 0,0 4.053,5 0,3 9.464,3 0,6 
31) Garrafas, garrafões e 
frascos de vidros 9.754,1 0,0 14.840,0 1,1 9.093,4 0,6 
32) P-Xlleno 4.024,1 0,8 1.749,5 0,1 8.378,0 0.5 
33) PVC 4.776,7 0,4 5.695,8 0,4 8.334,4 0,5 
34) Cam., furg. pickups 38,9 0,0 0,0 0,0 7.529,4 0,4 
Subtotal 617.323,0 (49,8) 775.186,3 (55,4) 1.014.107,0 (62,8) 
Total 1.238.985,2 (100.0) 1.399.680,4 (100,0) 1.614.679,8 (100,0) 
Fonte: CTIC. 
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4. A Natureza do Comércio Bilateral 
4.1. Uma Nota Teórica 
A integração sub-regional, enormemente inspirada nos 
resultados experimentados pela CE, é vista como uma etapa 
prévia e preparatória à ampliação do espaço econômico integrado. 
A constituição de mercados comuns sub-regionais permitiria às 
economias que atravessaram longos períodos relativamente fe-
chadas ao exterior descobrir suas potencialidades, negociando 
com parceiros cujas estruturas produtivas e dotação de recursos 
sejam semelhantes. 
A potencialização dos ganhos mútuos associados à inte-
gração comercial depende, essencialmente, da natureza das tro-
cas [ver Krugman (1981) e Fonseca (1989)1: 
a) interindustriais 
b) intra-industriais 
A teoria tradicional do comércio internacional (ou das 
trocas interindustriais) afirma que o país irá exportar aquilo em 
que possui vantagem comparativa em termos de custos, im-
portando aqueles bens que se encontram fora dessa situação. A 
principal conseqüência do comércio interindústria é a de promo-
ver a especialização das economias envolvidas, provocando uma 
redistribuição de renda a favor do fator de produção abundante, 
em detrimento do escasso. 
A teoria do comércio intra-industrial refere-se à troca de 
produtos de um mesmo segmento industrial. As principais con-
dições para que possa ocorrer tal tipo de comércio são: 
a) possibilidade de diferenciação de produtos; e 
b) existência de economias de escala. 
Ou seja, trata-se de expandir a produção daquela faixa de 
bens de um dado segmento industrial onde se obtêm economias 
de escala com a exportação e desistir de produzir aqueles bens 
diferenciados em que a escala de produção é ineficiente. 
De acordo com Fonseca (1989), os estudos empíricos 
chegam às conclusões de que: 
a) o comércio intra-indústria apresenta uma relação 
positiva com o tamanho do mercado interno, com o 
nível de desenvolvimento econômico do país, com a 
semelhança dos padrões de demanda e com a simila-
ridade da dotação de fatores de produção entre os 
países; 
b) quanto maior a renda nacional, maiores as probabi-
lidades de economias de escala e diferenciação de 
produtos. O menor nível de renda nacional refletiria 
um padrão de produção simples e padronizado, com 
baixo grau de diferenciação de produtos; 
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c) quanto mais semelhantes forem as economias, maior 
a probabilidade dos conjuntos de bens potenciais de 
exportação serem semelhantes; e 
d) o crescimento do comércio intra-indústria tende a 
ocasionar uma distribuição menos irregular dos ga-
nhos decorrentes do incremento comercial. Ou seja, 
provoca o crescimento equilibrado do comércio entre 
dois países. 
4.2. A Evidência dos Estudos 
A presente subseção expõe as principais conclusões de 
Fonseca (1989) e Gutierrez (1990) sobre a natureza do comércio 
bilateral entre Brasil e Argentina. 
Na década de 60, com o crescente desenvolvimento indus-
trial dos dois países, os manufaturados têm sua participação 
relativa no comércio bilateral incrementada. A troca de produtos 
iguais começou a se manifestar, de forma mais significativa, a 
partir de meados dos anos 70, quando ambos ingressaram no 
grupo de exportadores industriais, e suas economias passaram a 
apresentar as condições necessárias para o desenvolvimento do 
intercãmbio intra-indústria. Mesmo assim, a herança cultural do 
programa de substituição de importações constituía-se em certo 
empecilho a uma intensificação comercial ainda maior. 
As perspectivas favoráveis de então foram revertidas na 
década seguinte. O retrocesso industrial argentino dos anos 80 
prejudicou a manutenção do crescimento das trocas intra-indus-
triais, ao reduzir as condições necessárias para tal modelo de 
intercãmbio. 
De acordo com Fonseca (1989) — que analisa a natureza 
do comércio bilateral em 1975, 1980, 1985 e 1987 — o enfraque-
cimento do comércio intra-indústria relativamente a 1975 foi 
parcialmente revertido em 1987, primeiro ano de execução do 
PICE. Mesmo assim, em decorrência do comportamento de pou-
cos setores, como a indústria automobilística e segmentos do 
setor químico e de bens de capital. Ademais, o estágio do comércio 
intra-indústria entre Brasil e Argentina era pouco desenvolvido. 
Notadamente quando se toma por comparação o estágio alcança-
do pelas economias européias já em meados dos anos 70. 
Em que pese a tendência predominante de especialização 
intersetorial ao longo dos anos 80 no comércio bilateral, alguns 
segmentos apresentaram crescimento das transações intra-seto-
riais. 
Em geral, o indicador de comércio intra-industrial é calcu-
lado de conformidade com a formulação de Grubel-Lloyd (IGL): 
Xi-Mi  ll 




IGL = 1 - 
	
A P 	D 
crtro 	: or,-4uisas 
e Dc.-.. os 
Xi = exportações da indústria i com destino à Argentina 
Mi = importações de produtos da indústria i com origem 
na Argentina 
Quanto mais próximo de 1 o indicador IGL, mais equili-
brado é o comércio de natureza intra-industrial. 
Segundo Gutierrez (1990), que analisa os anos de 1983. 
1986 e 1987, observou-se ao longo desses anos o crescimento do 
número de indústrias cujo indicador de Grubel-Lloyd foi superior 
a 40%, tornado como referencial mínimo para identificação de 
comércio de natureza intra-setorial relevante. Em 1983. somente 
oito setores da NBM a dois dígitos satisfaziam esta condição, 
enquanto que, em 1986 e 1987, os números de setores eram 12 
e 14, respectivamente (Tabela 13). 
Observe-se que apenas os capítulos 28, 32, 35, 37, 49 e 
82 da NBM tiveram indicadores significativos durante todo o 
período considerado. Os outros segmentos. ao  contrário, alterna-
ram cenários de troca bastante distintos, o que não permite 
diferenciar o movimento estrutural de um meramente conjun-
tural. 
Para alguns dos segmentos de destaque do comércio bila-
teral nos últimos três anos, calculou-se o indicador de Grubel-
Lloyd.2 Verifica-se que, embora com oscilações, os segmentos de 
produtos químicos inorgânicos, extratos tintoriais, produtos quí-
micos diversos, têxteis sintéticos e artificiais, ferramentas, veícu-
los automotores e máquinas/caldeiras/instrumentos mecânicos 
consolidam suas posições de destaque em termos de vendas 
recíprocas. Por outro lado, artigos para fotografia e cinematografia 
e, em maior grau, o algodão apresentaram comportamentos muito 
oscilantes (Tabela 13). 
Em tese, o quadro recessivo do Brasil e a fase expansiva 
da Argentina estariam diminuindo as diferenças limitativas do 
comércio intra-setorial. No entanto, a excessiva valorização rela-
tiva do peso limita a ampliação do modelo de trocas de produtos 
iguais. 
Tendo em perspectiva a experiência dos países desen-
volvidos, onde parcela importante do comércio é resultado da 
globalização das atividades econômicas das empresas multina-
cionais, a investigação da natureza do comércio intrafirma pode 
ser útil ao entendimento do potencial de expansão das relações 
comerciais. 
Segundo levantamento de Gutierrez (1990) para o ano de 
1989, apenas 15 empresas brasileiras encontravam-se na Argen-
tina, enquanto no Brasil existiam 83 empresas argentinas. 3 
 Segundo a autora, seus resultados mostram a quase ausência de 
comércio intrafirmas entre Brasil e Argentina. Das empresas 
2 De fato, o cálculo refere-se a uma proxy dos capítulos da NBM a partir das informações das Tabelas 
13 e 9. 
3 Tais números certamente subestimam a situação atual. 
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Indústria 
(Cap. da NBM) 
Descrição 	 1983 	1986 	1987 	1989 	1990 	1991 
Tabela 13 
Brasil e Argentina: Evolução do Comércio Intra-Industrial de Produtos 
Manufaturados - Principais Indústrias (índices de Grubel e Lloyd) 
(Em %) 
Produtos Químicos 98,80 82.36 75.34 57.68 58,86 82.00 
Inorgânicos e Compostos 
Inorgânicos ou Orgânicos 
Extratos Tintoriais, Tintas. 52.78 81.07 88.51 61,77 63,32 86.07 
Vernizes e Matérias 
Corantes 
Óleos Essenciais e Produtos 
de Perfumaria 
59.29 19.73 82.29 
Matérias Albuminóides. 42,94 87.14 99.73 
Colas e Enzimas 
Artigos para Fotografia e 91,26 79,66 85,60 33.89 41,06 80,31 
Cinematografia 
Diversos das Indústrias 3,74 55,86 72,05 69,07 97,27 86,19 
Químicas 
Borracha Natural ou 12,00 28,83 83,20 
Sintética 
Matérias Utilizadas na 0.54 57,72 88,86 
Fabricação de Papel 
Artigos de Livraria e 46.68 57,35 51,36 
Produtos de Artes Gráficas 
Têxteis Sintéticos e 2,06 46,14 60,93 85,15 50,91 89,01 
Artificiais Contínuos 
Algodão 0,00 79.28 97,80 0,80 5,69 89,97 
Pastas, Feltros e Artigos de 0,00 65.72 75,26 
Materiais Têxteis 
Calçados 94,67 0.00 4.09 
Vidro 65,05 83,06 31,42 
Alumínio 59,62 0,21 9,05 
Ferramentas 79,89 47.71 54,42 88,56 81,30 90,68 
Caldeiras, Máquinas, 23.42 47,04 69,79 88,77 79,11 81,17 
Aparelhos e Instrumentos 
Mecãnicos 
Veículos Automotores 49.24 81,30 63,15 97.60 84.96 58,11 
Instrumentos de Música e 0.01 0,00 86,20 
Reprodução de Som 
Móveis 0,00 32.07 67,96 
Fonte: Gutierrez (1990) e Tabelas 9 e 10. Observe-se que os valores para 1989, 1990 e 1991 são proxies para os 
capítulos da NBM a dois dígitos. 
brasileiras com capital na Argentina, apenas uma havia exporta-
do para a Argentina (Magnesita). E das empresas com capital 
aplicado no Brasil. apenas a Bunge y Born (Fab. de Tecidos 
Tatuapé, Samring e Tintas Coral) e a Sanmartin realizaram 
importações do país de origem. 
















































































5. Observações sobre Setores de Destaque no Comércio Bilateral 
5.1. Bens de Capital 
O princípio de equilíbrio do comércio intra-setorial da 
primeira fase do processo de integração deflagrado a partir de 
1986 teve importante repercussão sobre o desenvolvimento do 
comércio de bens de capital. Em virtude de o processo de nego-
ciação ter sido iniciado durante a fase expansionista do Plano 
Cruzado, o Brasil praticamente aceitou toda a lista de bens de 
capital proposta pela Argentina, sem a mesma reciprocidade do 
país vizinho. Em resultado, a Argentina diversificou sua pauta de 
exportações para o Brasil. especialmente com a inclusão das 
máquinas-ferramenta. Além disto, a continuidade da situação 
superavitária do Brasil. neste setor, funcionou como fator de 
pressão argentina, conseguindo elevar a lista de produtos favore-
cidos no comércio bilateral. Assim, favorecido pela relativa valo-
rização do cruzeiro e pelo baixo nível de atividade argentino, o 
saldo bilateral chega a ser positivo à Argentina em 1989 e 1990 
(Tabelas 8 e 9). 
De acordo com Porta (1990), na configuração da lista 
comum negociada entre os governos Menen e Collor, predominava 
os bens de capital mecãnicos fabricados em séries curtas. Os bens 
de série longa (como motores, equipamentos elétricos, partes e 
componentes) estão menos representados. Os bens de capital sob 
encomenda apresentam um ritmo mais lento de liberalização. 
O perfil de especialização que resulta da oferta negociada 
de cada país, se bem expressa a maior envergadura e diversifica-
ção do parque brasileiro, preserva as vantagens comparativas 
determinadas pelas respectivas estruturas de custos. 
As exportações argentinas de bens de capital (inclusive 
para o Brasil) estão concentradas em um grupo reduzido de 
empresas e produtos, com destaque para máquinas-ferramenta, 
máquinas de engarrafamento e de lavagem, máquinas para a 
indústria de vidro e plástico, bombas e turbo-bombas, maquiná-
ria agrícola, equipamento elétrico e máquinas para a indústria 
alimentícia (ver Sarti et alíi (1992, p. 156)1. 
Em termos gerais, pode-se afirmar que as vantagens com-
petitivas da economia argentina se concentram em maquinarias 
em cujo custo de produção as peças de fundição incidem relati-
vamente mais do que as chapas, barras e perfis de aço ou 
alumínio, originadas do processo de produção com predomínio 
de etapas caracterizadas pela utilização de pessoal técnico qua-
lificado e a produção em pequena escala. 
O perfil exportador brasileiro revela que existe um signifi-
cativo componente de bens de capital siderúrgico-intensivos e 
produzidos em grande escala. Destacam-se: fornos elétricos, 
máquinas para a indústria de construção, injetores de material 
plástico, elevadores e transportadores mecânicos, filtros indus-
triais, colheitadeiras etc. (cf. Sarti et alii (1992, p. 156)]. 





































































No período recente, o comércio bilateral de bens de capital 
tem apresentado comportamento mais dinâmico, tanto num 
quanto noutro país, do que o intercâmbio destes mesmos bens 
com terceiros países. Mesmo assim, deve-se assinalar que o 
comércio bilateral até 1989 se situava aquém do valor alcançado 
em 1980. 
O grau de dependência setorial é bastante diferenciado. O 
comércio com o Brasil na segunda metade dos anos 80 explicou, 
em média, 25% das exportações argentinas de bens de capital e 
10% das importações. Do lado do Brasil, a participação média foi 
de 4 e 2%, respectivamente [Porta (1990, p. 9)1 
5.2. Alimentos 
Em que pese a presente situação de supervalorização 
relativa do peso, existe a generalizada percepção de que nos itens 
alimentícios a Argentina mantém apreciáveis vantagens compe-
titivas. Estas residem fundamentalmente no custo de produção, 
na qualidade dos insumos e no custo e produtividade da mão-de-
obra qualificada. No trabalho "Argentina: notas preliminares" 
(1992), apresentam-se dados que mostram que a Argentina dis-
põe de vantagens competitivas em produtos agrícolas de clima 
temperado, enquanto o Brasil dispõe de maior produtividade em 
culturas de clima tropical. A composição das importações de 
produtos argentinos pelo Brasil, enormemente concentrada em 
bens agrícolas e manufaturas de origem agrícola (Tabelas 8 e 9), 
ratifica o diferencial competitivo da Argentina. 
De acordo com depoimentos de representantes do empre-
sariado agroindustrial brasileiro, os produtos mais sensíveis à 
concorrência argentina seriam cebola, alho, frutas. produtos de 
leite, soja, milho, carnes, trigo, pescado e vinhos, embora este 
último não se destaque na pauta de importações brasileiras 
originárias da Argentina. O empresariado rural brasileiro cos-
tuma atribuir à diferença na carga fiscal a principal causa dos 
preços domésticos serem menos competitivos em uma situação 
de normalidade cambial. 
De qualquer forma, o potencial exportador argentino é 
capaz de atender apenas a urna pequena parcela do consumo 
aparente do Brasil, principalmente em bens de consumo de 
massa. Assim, o impacto maior da exposição à concorrência 
externa tende a recair sobre culturas de menor extensão ter-
ritorial e que requerem implementos tecnológicos modernos e 
mão-de-obra relativamente qualificada. 
5.3. A Indústria Automobilística 
A característica comum da indústria automobilística dos 
dois países é sua concentração em grandes empresas multinacio-
nais, embora o segmento fornecedor de peças e componentes seja 
predominantemente nacional. 
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Embora as empresas montadoras sejam praticamente as 
mesmas, existem relevantes diferenças na organização produtiva. 
Como os parques automobilísticos nacionais foram cons-
truídos com o objetivo principal de atender aos respectivos mer-
cados locais, a indústria brasileira logrou se caracterizar pela 
maior escala de produção. Além disso, o Brasil também apresenta 
um maior conteúdo de produção local nas autopeças e automóveis. 
A Argentina compensa a desvantagem de não possuir 
grande escala de produção com menores custos de mão-de-obra 
qualificada e com preços relativamente menores dos produtos de 
fundição e forja em um cenário de paridade cambial "normal". De 
acordo com Porta (1990). o menor custo decorre da maior inte-
gração vertical das montadoras argentinas, em virtude de pos-
suírem um setor de fundição. 
É fato, contudo, que o maior grau de nacionalização da 
indústria brasileira e o maior nível de integração vertical argentino 
trazem dificuldades associadas, respectivamente, à menor rapidez 
de atualização tecnológica de peças e componentes e à sobreposição 
de atividades, dificultando o gerenciamento do processo produtivo. 
Como visto anteriormente, este é um dos setores de maior 
destaque no comércio de natureza intra-industrial. Mesmo antes 
dos acordos setoriais de integração, certas empresas já pra-
ticavam alguma forma de complementação industrial. São elas: 
Scania, Volkswagen (Autolatina), Sevel (licenciada da Fiat) e 
Mercedes Benz. No entanto, o único caso de planta industrial 
desenhada em função de realizar vendas a outro país é a Scania 
argentina, cuja produção é destinada em grande parte ao Brasil. 
No caso das demais montadoras, a complementação pro-
dutiva nunca foi o objetivo original. Porém, passa a fazer parte 
das estratégias empresariais à medida que as oportunidades e a 
necessidade (principalmente de ocupação de capacidade) surgem. 
Nem mesmo no período 1989/91, em que foi superavitária 
no total de relações comerciais com o Brasil, a Argentina logrou 
ser superavitária no item material de transportes (Tabelas 8 e 9). 
Ao nível de empresa montadora, verifica-se que a Scania é a única 
em que os déficits brasileiros têm sido constantes. Nas demais. 
existe uma tendência mais favorável às vendas brasileiras (Tabela 
14). Nos primeiros meses de 1992, os bens vinculados ao com-
plexo "Transporte" (inclusive pneumáticos) superaram 25% do 
valor das exportações brasileiras para a Argentina (Tabela 11). 
Destaca-se que, ao nível de exportador individual, as 
montadoras vêm ocupando posições de liderança no comércio 
bilateral. De acordo com Sarti et alii (1992, p. 174-175), Fiat, VW 
e Autolatina foram as três maiores empresas exportadoras para 
a Argentina em 1991. A Mercedes Benz situou-se em 5 2 lugar, 
seguida pela GM (9 2 lugar), Scania (15 2 lugar) e Ford (502 lugar). 
"Juntas, estas empresas foram responsáveis por mais de US$ 250 
milhões, o equivalente a 17,5% do total exportado neste ano" 
[Sarti et alii (1992, p. 175)1. 




















































Intercâmbio Brasil-Argentina das Principais Empresas do Setor Automobilístico 
(US$ milhões) 
1989 1990 1991 
Exportações Importações Exportações Importações Exportações Importações 
Fiat automóveis 22,6 15,6 20,8 32,0 94,4 23,9 
Volkswagen do Brasil 0.0 0,0 0,2 0,4 60,0 5,4 
At itolatina Brasil 0,0 0.0 0,0 0,0 47.1 4,1 
Mercedes Benz 0.0 3,4 0.1 2,8 38.4 7.0 
General Motors do Brasil 0.5 — 0,6 0,1 19.7 6,3 
Scania do Brasil 0.1 30.7 2.1 24.8 13.1 13,7 
Ford Brasil 14,3 nd 20,9 nd 4.8 nd 
Fonte: Decex/ Banco cio Brasil - citado el71Sarti et ali! (1992). 
(nd) não disponível. 
(—)insignificante. 
Por outro lado, a Fiat, a Scania, a Mercedes Benz e a VW 
ocuparam, respectivamente, os 2 2, 32 , 102 e 122 lugares entre as 
empresas que importaram da Argentina em 1991. 
Embora as alíquotas tarifárias sobre as importações ar-
gentinas de automóveis (35%) e autopeças (22%) sejam inferiores 
àquelas praticadas pelo Brasil, uma vasta gama de produtos 
consta da lista de exceção do país (a exemplo de automóveis de 
passageiros, veículos de carga, ônibus, motociclos e motocicletas 
com motor, chassis com motor para automóveis, caminhões e 
ônibus e carrocerias para automóveis), o que faz com que sobre 
esses produtos não sejam aplicadas as margens de preferências 
sobre as importações realizadas no âmbito do Mercosul, que são 
de 68% a partir de 31/12/92. 
De fato, o comércio bilateral é regulado por cotas máximas 
de importação, instrumento que visa diminuir as distorções do 
comércio bilateral. O recente superávit brasileiro no comércio 
bilateral é explicado, em grande parcela, pelo não cumprimento 
da cota exportadora argentina, decorrente da expansão local da 
demanda por automóveis. 
Anexo 
A Tarifa Externa Comum e Outras Formas de Proteção 
O desenvolvimento de relações harmónicas entre os países 
integrantes do Mercosul, e entre estes e o resto do mundo, passa 
pela definição da tarifa externa comum. 
As assimetrias, associadas ao estágio e perfil de desen-
volvimento industrial de cada país envolvido no processo de 
integração, condicionam a postura de cada parte, principalmente 
nos chamados setores sensíveis: informática, indústria auto-
mobilística e indústria eletroeletrônica. 
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O Brasil tem um cronograma de reduções tarifárias já 
anunciado até julho de 1993 e terá, ao final desse período, os 
seguintes níveis de tarifas: 
a) 0% para produtos exportáveis (vantagem comparati-
va). com custo de transporte elevado (proteção natu-
ral) e insumos básicos com baixo valor agregado; 
b) 10% para bens intermediários cujo principal insumo 
possui alíquota igual ou próxima a 0%; 
c) 15% para bens intermediários; 
d) 20% para bens de consumo e bens de capital; 
e) 25% para máquinas e equipamentos com controle 
numérico; 
O 30% para eletroeletrõnicos de consumo, produtos es-
colhidos de química fina e produtos intensivos no uso 
de derivados de trigo; e 
g) 35% para automóveis, caminhões, motocicletas e pro-
dutos da informática. 
O cronograma de redução de tarifas para alguns produtos 
selecionados pelo Decex encontra-se na Tabela 2. 
Desde outubro, a proteção tarifária média do Brasil é de 
17,1%, enquanto a máxima é de 55%. Por seu turno, a tarifa 
média argentina situa-se abaixo de 10%, sendo a máxima de 22%. 
O nível de proteção da indústria argentina é. porém, maior que o 
indicado apenas pela taxa de importação. Isto se verifica porque 
sobre as importações incidem ainda uma sobretaxa denominada 
taxa de estatística e o sistema de cotas de importações prevalece 
para uma série de bens. Acima do limite quantitativo de impor-
tação de um determinado produto (por exemplo, automóvel), é 
feito um leilão cambial que, na atual situação de excesso de 
demanda, resulta em proteção efetiva maior. 
Em decorrência do crescente déficit comercial, o governo 
argentino alterou, desde novembro, sua estrutura tarifária. A 
Tabela 3 apresenta os valores das tarifas de antes e depois da 
recente reforma. 
Em geral, as novas tarifas indicam o aumento do número 
de faixas alfandegárias, com a redução dos níveis máximo e médio 
das tarifas. Contudo, a redução destas alíquotas veio acompa-
nhada do incremento daquela referente à taxa de estatística (de 
3 para 10%), cobrada independentemente da origem. Assim, 
mesmo com as margens de preferência, 4 as exportações brasilei-
ras ficaram relativamente menos competitivas. 
4 O cronograma de ampliação das margens de preferência sobre as tarifas de importação no âmbito 
do Mercosul é: 30/06/91 (47%), 31/12/91 (54%), 30/06/92 (61%), 31/12/92 (68%), 30/06/93 
(75%), 31/12/93 (82%), 30/06/94 (89%), 31/12/94 (100%). 














































Brasil e Argentina: Taxas de Câmbio Nominais e Reais 
Ano/ Mês 
Taxa de Câmbio Nominal(*) índice da Taxa Real(**) 









1988-Dezembro 13.40 0,67 137,38 139.33 
1989-Dezembro 1035,07 9,21 221.01 102,45 
1990-Janeiro 1678,45 14.31 202,07 95,62 
Fevereiro 3364.92 23.54 251,93 90,85 
Março 4829,80 37.01 185,89 78,77 
Abril 4937,23 47,30 170,91 87,98 
Maio 4991,81 51,94 152,43 90,21 
Junho 5280.47 56,99 142.27 89,10 
Julho 5316.08 66.13 129.80 92.17 
Agosto 6051.83 71,58 129,30 89.69 
Setembro 5838.83 75,17 108,68 83,14 
Outubro 5574,54 94.42 97,01 91,81 
Novembro 5252,64 122.46 87,65 102,14 
Dezembro 5132,87 153.97 82,13 . 108,12 
1991-Janeiro 6544.60 192,42 97,62 112,17 
Fevereiro 9337,74 221,02 109,89 107,40 
Março 9472.26 229.60 100,00 100,00 
Abril 9750,70 251,74 97.77 104,62 
Maio 9839,81 272,61 96,26 106.52 
Junho 9921,38 297,49 94.33 105.09 
Julho 9921,09 328,58 92.12 103,71 
Agosto 9925,48 370,75 91,16 101,42 
Setembro 9898,65 428,47 89,66 101,78 
Outubro 9900,70 582,90 88,53 114,47 
Novembro 9890,70 738,75 88,44 115,16 
Dezembro 9897,84 957,80 88,24 120,63 
1992-Janeiro 0,98898 1197,30 85,67 119,85 
Fevereiro 0,98836 1478,56 84,10 119.36 
Março 0,98964 1814,42 82,92 121,08 
Abril 0,98873 2196,69 81,84 121.40 
Maio 0,98800 2628,57 81,33 116,85 
Junho 0,98841 3149.67 80,97 116,21 
Julho 0,98963 3829,11 79.79 115.84 
Agosto 0.98892 4672.00 78,87 114,56 
Média 114,35 105,28 
Desvio-padrão 44,46 13,44 
Fonte (dados brutos): Bancos Centrais dos países. 
(*) Médias diárias das taxas de câmbio. 
(**) DOlacionado pelos índices de preços ao consumidor de cada país (Brasil-INPC). 
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O conjunto de medidas é complementado com a isenção 
de imposto sobre valor agregado e sobre eletricidade nos bens 
exportados, além da diminuição da carga de tributos sobre os 
combustíveis de uso industrial e agrícola. 
O conjunto de medidas recentes, acima assinaladas, deve 
apresentar efeito similar a uma desvalorização cambial de 5 a 
10%. Além de atender às reivindicações do empresariado indus-
trial argentino, o conjunto de medidas objetiva, também, evitar 
uma possível recessão em 1993. ano eleitoral no país vizinho. 
Tabela 2 
Brasil: Novas Tarifas de Importação 
(Em %) 
Item 9 / 92 1 / 10 / 92 1/07/93 
Bens Duráveis 
Carros, motos e caminhões 50 40 35 
Liquidificadores 45 35 20 
Videocassetes 55 40 30 
Forno de microondas 50 40 30 
Bicicletas 50 35 20 
Brinquedos em geral 65 55 40 
Vestuário 40 30 20 
Produtos agropecuários 
Carnes e derivados 10 10 10 
Peixes e frutos do mar 10 10 10 
Trigo descascado 40 35 30 
Alimentos industrializados 
Leite e manteiga 20 20 20 
Queijos 30 25 20 
Cerveja 40 30 20 
Cigarros 65 40 20 
Bens de capital 
Máquinas e equipamentos mecãnicos 25 20 20 
Locomotivas e vagões 35 30 20 
Tratores agrícolas 35 30 20 
Tratores rodoviários 35 30 20 
Fonte: Decex. 














































Reforma Tarifária da Argentina 
Até 	 Descrição 	 01/ 11/92 
30/10/92 
0% 	Bens de capital não produzidos 	 0% 
no país e combustíveis 
5% 	Matérias-primas vegetais, animais e 	 2,5% 
minerais 
5% 	Alimentos 	 Entre 2,5% e 
10% 
13% 	Alimentos industrializados, indústrias 
de base (celulose, papel, petroquímica, 
siderúrgica, e outros metais e materiais 	Entre 5% 
5% 	Alguns insuetos e partes de bens 	
e 12,5% 
manufaturados não produzidos no país 
22% 	Bens de capital produzidos no país. 
manufaturas finais de papel, plástico. 	15% 
siderúrgica e outros metais e tecidos do 
setor têxtil 
22% 	Bens de consumo final (vestuário, 
eletrodomésticos, automóveis, etc.) 	 20% 
35% 	Produtos eletrônicos de consumo 
Obs.: Extraído da Gazeta Mercantil de 30.10.92. Cabe assinalar a existência de 
regimes especiais de importação. como assinalado na p. 26. 
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